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Questões prejudiciais 

1. Os artigos 43. o , 56. o e 58. o do Tratado que institui a Co­
munidade Europeia (atuais artigos 49. o , 63. o e 65. o do Tra­
tado sobre o Funcionamento da União Europeia) opõem-se 
a uma legislação, como a que está em causa no processo 
principal, nos termos da qual, quando um residente de um 
Estado-Membro da União Europeia, acionista de uma socie­
dade estabelecida noutro Estado-Membro da União, recebe 
dividendos tributados nos dois Estados e a dupla tributação 
é regulada pela imputação no Estado de residência de um 
crédito de imposto de montante igual ao imposto pago no 
Estado da sociedade que pagou os dividendos, o mecanismo 
de limitação dos impostos num máximo de 60 % ou de 50 
% dos rendimentos obtidos durante um ano não toma em 
consideração, ou toma apenas parcialmente em considera­
ção, o imposto pago no outro Estado? 

2. Em caso de resposta afirmativa, tal restrição pode ser justi­
ficada pela necessidade de manter a coerência do sistema 
fiscal ou pela repartição equilibrada do poder de tributação 
entre os Estados-Membros ou ainda por qualquer outra ra­
zão imperiosa de interesse geral? 

Recurso interposto em 6 de agosto de 2012 — Comissão 
Europeia/Conselho da União Europeia 

(Processo C-377/12) 

(2012/C 319/04) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: G. Valero Jorda­
na, S. Bartelt, F. Erlbacher, agentes) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da decisão do Conselho, de 14 de maio de 2012, 
relativa à assinatura, em nome da União, do Acordo-Quadro 
de Parceria e Cooperação entre a União Europeia e os seus 
Estados-Membros, por um lado, e a República das Filipinas, 
por outro (2012/272/UE) ( 1 ) na medida em que o Conselho 
adicionou bases legais relativas aos transportes (artigos 91. o 
e 100. o TFUE), à readmissão (artigo 79. o , n. o 3, TFUE) e ao 
ambiente (artigo 191. o , n. o 4, TFUE); 

— manutenção dos efeitos da decisão impugnada; 

— condenação do Conselho da União Europeia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Com o presente recurso a Comissão visa obter a anulação da 
decisão do Conselho relativa à assinatura, em nome da União, 
do Acordo-Quadro de Parceria e Cooperação entre a União 
Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Repú­
blica das Filipinas, por outro, de 14 de maio de 2012 
(2012/272/UE) (a seguir «decisão impugnada»), na medida em 
que o Conselho adicionou bases legais relativas aos transportes 
(artigos 91. o e 100. o TFUE), à readmissão (artigo 79. o , n. o 3, 
TFUE) e ao ambiente (artigo 191. o , n. o 4, TFUE). 

O recurso baseia-se num único fundamento de direito relativo, 
nomeadamente, ao facto de o Conselho ter violado as normas 
dos Tratados e a jurisprudência do Tribunal de Justiça no que 
respeita à escolha da base legal para a adoção de uma medida 
da União, incluindo a decisão de assinatura de um acordo in­
ternacional. 

A Comissão considera que a adição das bases legais acima 
referidas é desnecessária e ilegal. De facto, as disposições do 
Acordo de Parceria e Cooperação (a seguir «APC») que motiva­
ram a adição destas bases legais pelo Conselho estão relaciona­
das com a cooperação em matérias relativas a políticas especí­
ficas que integram a política de cooperação para o desenvolvi­
mento da UE e que não impõem obrigações mais abrangentes, 
distintas das obrigações em matéria de cooperação para o de­
senvolvimento. Por conseguinte, todas essas disposições do APC 
são abrangidas pelo artigo 209. o TFUE. 

( 1 ) JO L 134, p. 3
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